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18 de setembro de 2014
CVM – Comissão de Valores Mobiliários

Superintendência de Desenvolvimento de Mercado
Rua Sete de Setembro, 111, 23º andar

Rio de Janeiro, RJ

Cep: 20050-901

A Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (“EY”), tem o prazer de apresentar suas sugestões e comentários ao Edital de Audiência Pública SDM Nº 08/14, o qual trata da alteração da Instrução CVM no 301, de 16 de abril de 1999.
Conforme previsto no Edital, a EY propôs a inclusão de dispositivo que reforça que toda relação de negócio só pode ser iniciada após observadas as providências relacionadas ao processo cadastral e à Política “Conheça Seu Cliente”, bem como, também sugeriu a inclusão de declaração no cadastro dos clientes versando sobre os propósitos e a natureza da relação de negócio com a instituição, destacando que essa declaração poderá ser obtida quando ocorrer a atualização dos dados cadastrais a que se refere o § 2º do art. 3º da Instrução CVM nº 301, de 1999, para clientes cadastrados.

Adicionalmente, incluímos recomendações detalhadas de como alcançar os objetivos previstos no Art. 3º-A. 
Em caso de questões ou comentários, favor contatar Idésio S. Coelho (idesio.s.coelho@br.ey.com) ou pelo telefone 11-2573-3050.
Atenciosamente,

Idésio da Silva Coelho Júnior

Sócio

[image: image1.emf]Comentários sobre o Edital de Audiência Pública SDM Nº 08/14 que trata da alteração da Instrução CVM no 301, de 16 de abril de 1999, a qual dispõe sobre a identificação, o cadastro, o registro, as operações, a comunicação, os limites e a responsabilidade administrativa de que tratam os arts. 10, 11, 12 e 13 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, referentes aos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores. 

A EY congratula a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) pela iniciativa de alteração da Instrução no 301/99, principalmente em relação ao fomento de boas práticas de governança corporativa que visem atender às recomendações do GAFI/FATF, favorecendo maior transparência aos avaliadores daquele Organismo em relação ao processo cadastral e respectivas diligências.
Nesse sentido, apresentamos a seguir, nossas sugestões de alteração na redação da Instrução CVM no 301:

1 - O Caput do Art. 3º-A passaria a apresentar um melhor detalhamento dos objetivos a serem perseguidos pelas pessoas previstas no Art. 2º art., conforme abaixo:

“Art. 3º-A. As pessoas mencionadas no art. 2º deverão:
I – adotar continuamente regras e controles internos, de acordo com procedimentos prévia e expressamente estabelecidos, visando:

a – à completa e imediata inclusão e atualização de dados cadastrais, abrangendo aspectos relacionados à sua organização e funcionamento, bem como procedimentos e controles a serem observados pela Área de Cadastro;

b – à implementação da Política “Conheça Seu Cliente”;

c – ao permanente monitoramento das atividades, de forma a evitar o uso da conta por terceiros e identificar os beneficiários finais das operações;

d – à imediata e consistente informação de irregularidades às autoridades competentes, com absoluta imparcialidade”.
2 - O Parágrafo 1º abordaria a alínea “a” do Inciso I, apresentando recomendações referentes à organização e funcionamento da Área de Cadastro, conforme segue:

“Parágrafo 1º - No tocante à alínea “a” do Inciso I, a organização e funcionamento da Área de Cadastro deve prever política específica, visando alcançar e manter um padrão de qualidade e de segurança das informações e documentos dos clientes e mitigar os riscos de danos à imagem e reputação, aos quais a Instituição esteja sujeita. 

Algumas recomendações:

- total independência da Área em relação às Áreas de Negócios;

- poder e autonomia para recusar a abertura de conta que não se enquadre nas condições e exigências definidas;

- rígida norma interna definindo a matriz de responsabilidades das Áreas envolvidas;
- para o bom funcionamento da atividade, a Área deve possuir adequada segregação de funções e ferramentas operacionais.

No que se refere aos procedimentos e controles a serem observados pela Área de Cadastro, são recomendáveis:
- adoção de Ficha Cadastral clara e objetiva, com as informações que efetivamente sejam necessárias e úteis;

- documentação mínima por tipo de cliente;

- além da adoção de documento formal de termos e condições de abertura e utilização da conta, o Gestor da Conta deve ter ciência de sua responsabilidade sobre a validade e atualidade dos documentos e veracidade das informações prestadas pelo cliente;

- inclusão, no cadastro do cliente, de declaração sobre os propósitos e a natureza da relação de negócio com a instituição, declaração essa que poderá ser obtida por ocasião da atualização dos dados cadastrais a que se refere o § 2º do art. 3º da Instrução CVM nº 301, de 1999;

- segregação das contas de clientes por linhas de negócios, objetivando estabelecer procedimentos apropriados de avaliação;

- para contas de Pessoas Físicas e Jurídicas controladas e movimentadas por Procuradores devem ser exigidos, além do documento de Procuração, o preenchimento de ficha cadastral simplificada e a entrega dos documentos de identificação (cartões do CPF, do RG e comprovante de residência). Deve ser identificado o tipo de relacionamento ou parentesco com o titular da conta e submeter para a avaliação superior para fins de classificação de risco e monitoramento;
- consultas aos Órgãos e Entidades de Consulta Cadastral;

- verificação das informações acerca dos principais parceiros comerciais, prestadores de serviços e terceiros;
- bloqueio Interno de Contas Com Pendências
- qualificação de clientes quanto à sua susceptibilidade a atos de corrupção, fraudes e ligações com atividades ilícitas”.

3 - O Parágrafo 2º abordaria a alínea “b” do Inciso I, apresentando recomendações inerentes à Política “Conheça seu Cliente”, conforme apresentamos a seguir:

“Parágrafo 2º - No tocante à alínea “b” do Inciso I, a Política “Conheça seu Cliente” deve buscar conhecer a origem e constituição do patrimônio e dos recursos financeiros dos clientes, reduzindo a possibilidade das pessoas mencionadas no art. 2º se tornarem veículos ou vítimas de crimes financeiros.

Algumas recomendações:

- os procedimentos devem ser realizados sob a forma de due diligence sobre o cliente, antes da abertura da conta ou no início do relacionamento com o cliente, mediante a realização de visitas pessoais ao cliente em seus locais de trabalho e nas instalações comerciais de sua propriedade, com a consequente elaboração de relatório com informações e confirmações acerca das suas referências, instalações, volume de produção e faturamento/receita;

Como exemplo, um formulário de “Conheça seu Cliente” poderia conter as seguintes informações:

· Dados de identificação do cliente;

· Descrição sobre a situação financeira do cliente;

· Relato sobre as atividades profissionais do cliente (no Brasil e no Exterior);

· Relato sobre as atividades profissionais e empresarias da família do cliente,

· Relato sobre a capacidade financeira presumível do cliente;

· Relato sobre a capacidade de investimento do cliente;

· Descrição sobre o relacionamento com o Responsável de Conta;
· Relato de como foi o processo de prospecção do cliente;

· Relato sobre as referências pessoais e profissionais analisadas;
· Relato sobre as principais instituições financeiras utilizadas pelo cliente;

· Situação Patrimonial Presumida;

· Percentual da composição patrimonial do cliente, distribuída entre:

- imóveis rurais, urbanos e comerciais; e

- aplicações financeiras de renda fixa, variável, e demais;

· Declaração assinada pelo responsável da conta, afirmando ter visitado e conhecido o cliente e que estar confortável com a sua reputação e origem de seu patrimônio, de acordo com a due diligence por ele efetuada.

- a validação das informações contidas no “Conheça seu Cliente” deve preferencialmente ser executada pelo Compliance Officer da instituição. Este poderá solicitar informações adicionais e sua avaliação final consistirá em sua concordância ou não sobre o dossiê “Conheça seu Cliente” apresentado pelo responsável da conta;

- atualização e complementação das informações inicialmente apresentadas no “Conheça seu Cliente”;

- a abertura da conta do cliente deve passar por um processo de aceitação e aprovação. Pode ser instituída uma reunião ou comitê, com regras de funcionamento, aprovação e registro das decisões. A decisão colegiada avaliará se o responsável de conta considerou corretamente os procedimentos do “Conheça seu Cliente”; checará o nível de conhecimento que ele possui sobre o cliente apresentado e qual a origem do cliente e do seu patrimônio financeiro”.
4 - O Parágrafo 3º abordaria a alínea “c” do Inciso I, apresentando sugestões de ações de monitoramento para evitar o uso da conta por terceiros e possibilitar a identificação dos beneficiários finais das operações, como segue:

“Parágrafo 3º - No tocante à alínea “c” do Inciso I, o permanente monitoramento das atividades, de forma a evitar o uso da conta por terceiros e possibilitar a identificação dos beneficiários finais das operações, poderá incluir as seguintes ações:

- desenvolvimento de sistemas informatizados, facilitando o acompanhamento das operações e detectando aquelas que se desviam do padrão;

- implementação de Políticas e/ou Manuais sobre Prevenção à Lavagem de Dinheiro;

- monitoramento da Matriz sobre suas filiais;

- auditoria na área de Prevenção à Lavagem de Dinheiro;

- treinamentos;

- consultas às listas restritivas emitidas por Organismos semelhantes ao COAF em diversos países;

- análise de casos suspeitos;
- controles internos a serem executados por departamento e pessoas responsáveis pelo acompanhamento e informação de operações suspeitas, bem como pela informação mensal de ausência dessas operações;

- elaboração de dossiês de documentos e sua guarda de acordo com as normas esparsas aplicáveis”.

5 - O Parágrafo 4º abordaria a alínea “d” do Inciso I, apresentando os canais de informação de irregularidades às autoridades competentes, conforme segue:
“Parágrafo 4º - No tocante à alínea “d” do Inciso I, a imediata e consistente informação de irregularidades às autoridades competentes, com absoluta imparcialidade, poderá incluir o reporte das situações confirmadas aos Comitês de risco e controles internos ou de Auditoria, se houver, assim como para a Diretoria responsável pela comunicação às autoridades competentes, anteriormente à sua comunicação oficial”.

6 - Conclusão

Acreditamos que as sugestões acima contribuirão sobremaneira para o reforço das recomendações do GAFI/FATF, favorecendo a maior transparência do processo cadastral e das diligências necessárias.
As ações-chave seriam:

- adoção de Política específica que trate da organização e funcionamento da Área de Cadastro, com foco na melhoria do padrão de qualidade e segurança das informações e documentos dos clientes, o que resultaria na mitigação dos riscos de danos à imagem e reputação aos quais a Instituição esteja sujeita;

- criação de procedimentos e controles a serem respeitados pela Área de Cadastro;

- implementação de Política “Conheça seu Cliente” que efetivamente busque conhecer a origem e constituição do patrimônio e dos recursos financeiros dos clientes;

- monitoramento das atividades, de forma a evitar o uso da conta por terceiros e identificar os beneficiários finais das operações;
- comunicação isenta e responsável de irregularidades às autoridades competentes.
